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PREÂMBULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  047/2016
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°.030/2016
DATA DA REALIZAÇÃO:  22/06/2016
HORÁRIO: 08:00 HORAS
LOCAL: 

O Senhor VANDERLEY BISPO DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de JAPORÃ, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, torna público que se encontra aberto, nesta unidade, licitação modalidade PREGÃO (presencial), tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a contratação de empresa de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço de infraestrutura de rede e posterior fornecimento de serviço de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de via rádio wireless e rádio wireless, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede mundial de computadores (internet), que será regida pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, - a tem amparo legal nas disposições no Decreto Federal nº 5.450/2005, Decretos Municipais nº 988/15, nº.1.000/15, nº1.001/15, nº1.009/15   e Resoluções CGM/SEAPLANDE nº 01/15 e 02/15, da Lei nº 8.666/1993 e Lei Complementar Federal nº 123/2006  e Lei Complementar  Municipal nº 039/2015.com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na Prefeitura Municipal, Sala das Licitações, localizada na Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, na cidade de Japorã, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 22 de Junho de 2016, às 08:00 horas e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal nº.971/2014, de 01 de Dezembro de 2014. 


1. DO OBJETO


1.1. Contratação de empresa especializada em Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço de infraestrutura de rede e posterior fornecimento de serviço de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de via rádio wireless, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede mundial de computadores (internet), conforme quantidades e especificações constantes no Anexo I – Termo de Referência parte integrante deste Edital.

2. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

2.1. O licitante poderá vir representado por seu administrador ou por mandatário.

2.2. Somente será admitido o credenciamento de um único representante para cada licitante.

2.3. O representante deverá ter poderes para, em nome do licitante, praticar todos os atos relativos às etapas do pregão, principalmente para formular propostas, apresentar recursos e impugnações.

2.4. Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto ao Pregoeiro por meio de instrumentos públicos ou particulares, observado o seguinte:

2.4.1 – No caso de pessoa que exerce a função de órgão da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente, etc.), deverão ser apresentados: a carteira de identidade do representante e o instrumento de constituição da sociedade empresária (contrato social ou estatuto), o qual deverá constar os poderes necessários a assunção de obrigações em nome da pessoa jurídica. Se o representante for sócio não detentor de poderes para isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários.

2.4.2 – Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de mandato respectivo com a firma do outorgante reconhecida. Juntamente com os documentos mencionados, o mandatário deverá apresentar documento (contrato social, estatuto, etc.) que comprove os poderes do mandante para a outorga das faculdades constantes da credencial.

2.5. O licitante que não cumprir as exigências de representação não poderá formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, valendo, contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. Outros sim, o licitante não poderá praticar qualquer ato na sessão de realização do certame, como a interposição de recursos.

2.6. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem ser entregues separadamente.

2.7. Após o credenciamento, os interessados ou seus representantes deverão apresentar uma declaração (modelo no Anexo II), fora dos envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. O cumprimento dessa exigência é pré-requisito para participação no certame.

2.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte que queiram gozar das prerrogativas e benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão apresentar no momento do credenciamento, além dos documentos anteriormente mencionados, uma declaração que se constitui como microempresa ou empresa de pequeno porte para os fins legais e a certidão do Simples, extraída no site da Receita Federal.

2.8.1 - A declaração citada no item 2.8 deverá ser assinada por um contador e o sócio da respectiva empresa, sendo responsabilidade civil e criminal do profissional e da empresa por tal afirmação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Não poderá participar desta licitação quem esteja em situação jurídica impeditiva de contratar com o Poder Público, bem como servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.2 – As empresas interessadas em participar desta licitação deverão realizar VISITA TÉCNICA para conhecer os locais onde será prestado o serviço e instalados os equipamentos, visando a elaboração de sua proposta comercial.

3.2.1 – Após e imediatamente ao ato da visita técnica será emitido um Atestado de Visita Técnica, conforme modelo constante do anexo VII deste edital.

3.2.2 – A Prefeitura de Japorã – MS disponibilizará um funcionário do município para acompanhar a visita em loco das empresas que disputarão o certame. A visita ocorrerá somente no dia 16/06/2016 das 08:30 horas e tendo por início na Prefeitura Municipal cito a Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro  Japorã/MS. É recomendado à proponente, quando da visita dos locais de instalações, que obtenham, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita aos locais das instalações serão custeados integralmente pela própria proponente.


4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1. A proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser entregues no dia, hora e local fixado no preâmbulo deste instrumento, em envelopes distintos, opacos, lacrados em papel timbrado da empresa, redigida em língua portuguesa, (com cola ou lacre), com folhas rubricadas com o nome comercial da licitante e com os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 047/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
CNPJ:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPORÃ/MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 047/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
CNPJ:

4.2. Não havendo expediente na data marcada para o recebimento da proposta e para a realização do certame, fica a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, conservando a mesma hora e local, se outra data ou horário não forem estabelecidos pelo Setor de Licitações e Contratos ou pelo Pregoeiro.

4.3. O pregoeiro receberá e verificará a regularidade dos envelopes trazidos pelos licitantes, observando o preenchimento dos requisitos fixados neste edital.

5.  DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A proposta de preços deverá ser datilografada ou impressa eletronicamente em papel timbrado da empresa, em única via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem ser rubricadas e a última folha deverá ser datada e assinada e as demais rubricadas por pessoa com poderes para assumir obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente ou mandatário), e dela deverão constar: 

5.1.1 - O seguinte título: “PROPOSTA DE PREÇOS PARA O PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2016.

5.1.2 - O nome comercial da proponente, número do CNPJ, endereço, telefone, fac-símile e dados bancários.

5.1.3 - Indicação individualizada da marca e característica dos serviços e produtos que estejam sendo cotados, que deverão estar de acordo com as exigências constantes dos (Anexo I), não se admitindo propostas alternativas.

5.1.4 - A descrição dos produtos a ser ofertada deverá ser a realidade do objeto, não podendo ser cópia fiel do contido no Termo de Referência, salvo se este corresponder a sua integralidade às especificações requisitadas;

5.1.5 - Cotação dos preços em moeda nacional, já incluídos tributos, fretes, taxas, seguros e outras despesas incidentes.

5.1.6 - Os preços unitários e os totais expressos em algarismo, como também, o total Geral.

5.1.7 - Em caso de divergência entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros.

5.1.8 - Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso contido na proposta prevalece o valor por extenso.

5.1.9 -  Preço Unitário e Global de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o inciso IV artigo 43 da Lei Federal 8.666/93, sendo os valores relativos a cada Item (unitário e Global) expresso em moeda corrente nacional, considerando as condições deste edital.

5.2. Não serão aceitas propostas: alternativas, submetidas a termo, condição ou encargo ou com preços indeterminados.

5.3. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados da data prevista para entrega dos envelopes.

5.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, salvo as alterações dos preços decorrentes da etapa de lances ou a correção de meros erros formais.

5.5. Poderão ser corrigidos pelo pregoeiro erros meramente matemáticos.

5.6. A falta de rubrica, data e/ou assinatura na proposta somente poderá ser suprida por representante da proponente, com poderes para tal fim, que esteja presente na reunião de abertura dos envelopes.

5.7. Se da proposta constar condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste edital, elas não serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas vincularão o proponente na execução contratual.

5.8. Os preços ofertados na proposta serão fixos e irreajustáveis.

5.9. A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA

Caso os documentos constantes do Item 6.1 tenham sido entregues no credenciamento desconsiderar.

6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; com o ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;

6.1.2 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, (modelo do Anexo IV), assinada por representante com poderes para agir em nome da empresa.

6.1.3 - Declaração (modelo no Anexo V) de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.

6.2 - REGULARIDADES FISCAIS

6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.2.2 - Prova de regularidade para com a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito) emitida pelo (INSS);

6.2.3 - Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)

6.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente:

6.2.5 - A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal e PGNF deverá ser feita através de Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005.

6.3 - QUALIFICAÇÃO ECONIMOCO-FINANCEIRA

6.3.1 - Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data não anterior a 60 dias da data constante no preâmbulo deste edital ou, a validade constante na mesma, prevalecendo esta última;

6.3.2 - Balanço Patrimonial e/ou demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente assinados por contador ou por profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprovem a boa situação econômica - financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios.

6.3.3 - Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

I – Sociedade regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):
- Publicados em Diário Oficial; ou
- Publicados em jonal de grande coirculação; ou
- Por fotocópia registrada ou autentiada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
  licitante.

II – Sociedade por cota de responsabilidade limitada, Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.
- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercail da sede ou domcílio do licitante.

6.3.4 - As empresas que tenham sido constituídas no ano da instauração do presente processo licitatório, visando primar pelo princípio da isonomia entre os participantes, será exigido as Demonstrações Contábeis (Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado) que reflitam a variação da situação patrimonial do licitante no período compreendido entre o início de suas atividades até o mês que antecede a data da abertura desta licitação, devendo estar autenticadas pela Junta Comercial do Estado sede da concorrente.

6.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.4.1 - Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA (Certidão que comprove o registro da empresa junto ao CREA).

6.4.2 - Declaração de responsabilidade técnica indicando o responsável técnico pela execução do(s) serviços(s) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa autorização do Contratante.

6.4.3 - Documentos pessoais do responsável técnico constante na declaração de responsabilidade, RG e CPF;

6.4.4 - Prova de registro do responsável técnico, constante na declaração de responsabilidade técnica, junto ao CREA, mediante a apresentação de Certidão de registro do profissional junto ao CREA.

6.4.5 - Comprovação de vínculo empregatício ou contratual entre o responsável técnico e a proponente, juntamente com prova do mesmo registrado e respondendo pela empresa no CREA. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou contrato social, e/ou contrato de prestação de serviços entre o contratante e o contratado.

6.4.6 - Relação de disponibilidade de veículos (próprios ou terceirizados) e equipamentos a serem disponibilizados para a execução e manutenção do serviço, constando nome do veículo, placa, nome do proprietário, RG do mesmo e assinatura do responsável legal, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a execução, sobre pena de inabilitação.

6.4.7 - Autorização da empresa junto à ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações), para prestar os serviços especializados de SCM – Serviço de Comunicação Multimídia (Licença SCM expedida pela Anatel, em nome da empresa participante).

6.4.8 - Atestado de visita (anexo VII), expedida pelo licitador, nos termos do item 3.2 deste edital.

7. DO PROCEDIMENTO

7.1 - No dia, hora e local, fixados no preâmbulo deste ato convocatório, o pregoeiro instaurará a sessão pública destinada ao credenciamento dos representantes, ao recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentação e, ainda, à realização do procedimento licitatório.

7.2 - Inicialmente será verificado o credenciamento dos representantes, devendo o pregoeiro motivar suas decisões quanto a esta fase, consignando-as em ata, principalmente nos casos em que se decidir pela irregularidade da representação.

7.3 - Recebidos os envelopes, descaberá a desistência da proposta.

7.4. Em seguida, o pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e as examinará, a fim de verificar o cumprimento das condições formais e materiais estabelecidas neste Edital, devendo ser desclassificadas, de plano, as que estiverem em desacordo.

7.5 - As propostas de preços válidas serão ordenadas em ordem crescente de preços, devendo ser, em seguida, eleitos para participar da fase de lances o autor da proposta de preço mais baixo e os que tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente ao menor preço.

7.6 - Se não existirem, no mínimo, três propostas que atendam às condições previstas no item anterior, serão selecionados para a fase de lances os autores das 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços.

7.7 - Considerando o estabelecido no item anterior, caso haja propostas empatadas na terceira posição, todas elas participarão da etapa de lances.

7.8 - A fase de lances se processará em rodadas consecutivas, nas quais os representantes dos licitantes selecionados poderão formular, sucessivamente, ofertas verbais, na oportunidade de cada um, até que se obtenha o menor preço possível.

7.9 - Os licitantes só poderão ofertar um lance por rodada.

7.10 - O primeiro lance caberá ao autor da proposta selecionada de maior preço. Logo depois, o pregoeiro convidará individualmente, em ordem decrescente de preços, os demais licitantes selecionados para ofertarem seus lances, seguindo a mesma seqüência nas rodadas subseqüentes.

7.11 - Caso duas ou mais propostas escritas apresentem valores iguais, para se estabelecer a ordem de oferta de lances, serão realizados sorteios, cujos vencedores deverão assumir os lugares subseqüentes na seqüência.

7.12 - Os lances deverão ter seus valores distintos e mais reduzidos do que os propostos anteriormente.

7.13 - A formulação de lances não é obrigatória. A eventual recusa do licitante em ofertar lance, quando for convidado, seja na rodada inicial seja nas subseqüentes, implicará, apenas, sua exclusão da fase de lances nas rodadas anteriores. Contudo, nessa hipótese, o preço da proposta inscrita ou do último lance formulado, conforme o caso, será mantido, para efeito de ordenação das propostas.

7.14 - O preço da proposta escrita do licitante sem representação continuará válido na etapa de lances, se ela for selecionada para tanto.

7.15 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta inscrita de menor preço e o valor estimado para aquisição.

7.16 - Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas a alterar outros elementos da proposta inscrita.

7.17 - Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do licitante poderá requerer tempo, para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo concedido não poderá exceder 5 minutos.

7.18 - O pregoeiro deverá registrar os lances ofertados, podendo, para tal fim, usar sistemas e meios eletrônicos de gravação.

7.19 - Quando for obtido o menor preço possível para o lote, a etapa de lances será concluída para ele.

7.20 - Declarada encerrada a fase de lances, o pregoeiro procederá à classificação dos licitantes, considerando-se para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte preferência à contratação observada as seguintes regras:

7.20.1 - O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5(cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

7.21 - Após aceitar a proposta do primeiro classificado, o pregoeiro deverá abrir o respectivo envelope de documentação, para confirmar as condições habilitatórias, consoante as exigências deste Edital.

7.22 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

7.23 - Se a oferta de menor preço não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente. O pregoeiro continuará semelhante procedimento, seguindo a ordem de classificação, até encontrar uma proposta que atenda a este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

7.24 - Nas situações previstas nos subitens 7.15, 7.20, 7.23, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente, para que seja obtido preço melhor.

7.25 - A adjudicação do objeto ao vencedor somente será feita pelo pregoeiro se não houver manifestações recursais.

7.26 - Decididos os recursos, caberá à autoridade superior (Prefeito Municipal) adjudicar os objetos da licitação ao vencedor.

8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS RECURSOS

8.1 Da Impugnação dos Atos Convocatórios:

8.1.1 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão;

8.1.2 - Os pedidos de esclarecimento, impugnações, informações, encaminhados por email, fax, ou qualquer outro processo eletrônico, não serão acatados, devendo os mesmos serem protocolados diretamente junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Japorã-MS no seguinte endereço: Av. Deputado Fernado Saldanha s/n centro, Japorã/MS, das 07:00 às 13:00 até o dia 20 de junho de 2.016.




8.2. - Dos Recursos

8.2.1 - Os recursos deverão ser interpostos, verbalmente, no final da sessão, devendo o licitante interessado indicar o(s) ato(s) atacado(s) e a síntese das suas razões (motivação), que serão registrados em ata.

8.2.2 - O pregoeiro indeferirá liminarmente recursos intempestivos, imotivados ou propostos por quem não tem poderes, negando-lhes, deste modo, processamento devendo tal decisão, com seu fundamento, ser consignada em ata.

8.2.3 - Interposto o recurso e apresentada sua motivação sucinta na reunião, o licitante poderá juntar, no prazo de 03 (três) dias, memoriais contendo razões que reforcem os fundamentos iniciais. Não será permitida a extensão do recurso, nos memoriais mencionados, a atos não impugnados na sessão.

8.2.4 - Os demais licitantes, ficando intimados desde logo na própria sessão, poderão apresentar suas contra-razões no mesmo lapso do item anterior, contado do encerramento do prazo do recorrente para a apresentação das razões.

8.2.5 - O recurso contra ato do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

8.2.6 - A falta de manifestação recursal imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

8.2.7 - Preenchidas as condições de admissibilidade, o recurso será processado da seguinte forma:

I – O pregoeiro aguardará os prazos destinados à apresentação dos memoriais de razões e contra-razões;

II – Encerrados os prazos acima, o pregoeiro irá analisar o recurso, suas razões e contrarazões, podendo reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir para a autoridade superior devidamente informado devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

8.2.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.2.9 - Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão dar entrada no Serviço de Protocolo deste Órgão, localizado no prédio sede da Prefeitura Municipal de Japorã, no endereço constante do preâmbulo deste edital, observando-se o disciplinamento do item 8.2.3

8.2.10 - Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações.

8.2.11 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, adjudicará e homologará para determinar a contratação.


9. DO PREGOEIRO

9.1 - Compete ao pregoeiro a condução do certame, em todas as suas etapas, incumbindo-lhe os atos decisórios de cada fase.

9.2 - O pregoeiro exercerá a polícia dos trabalhos, podendo determinar a abstenção de qualquer ato que embarace o procedimento, pedir o silêncio e determinar a saída de pessoas (licitantes, representantes ou interessados) que se conduzam de forma inadequada e abusiva.

9.3 - O pregoeiro será auxiliado pela equipe de apoio em todas as etapas do procedimento licitatório.

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇAO

10.1 - A adjudicação, em favor da licitante vencedora, será feita pelo pregoeiro no final da sessão e registrada em ata.

10.1.1 - Em havendo recurso submetido à autoridade superior competente, na forma do sub-item, 8.2.9 deste edital, a adjudicação será feita pelo mesmo.

10.2 - A homologação em favor da licitante adjudicada nesta licitação será feita pelo Prefeito Municipal, após recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

11.1  A empresa vencedora se obriga a:

11.2 - entregar o objeto em estrita conformidade com as disposições deste edital e seus anexos e com os termos da proposta de preços;

11.3 - responsabilizar-se pela qualidade dos serviços prestados, sob pena de responder pelos danos causados a Administração;

11.4 - não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação;

11.5 aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93;

11.6 - manter, durante a execução do contrato, todas as condições de idoneidade exigidas nesta licitação;

12. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

12.1. O Município de Japorã obriga-se a:

12.2 - efetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento;

12.3 - comunicar imediatamente à empresa qualquer irregularidade manifestada na entrega do objeto;

13. DO REAJUSTE

13.1. Durante a vigência do Contrato, os preços somente poderão ser reajustados, nos percentuais autorizados pela ANATEL.

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
14.1 - As despesas decorrentes da aquisição do objeto do Pregão (Presencial) nº 030/206 e subseqüente contrato correrão à conta da Reserva Orçamentária:

Dotação Orçamentária:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0005-2012 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Educação. 

 Valor Previsto de R $ 62.880,00 (sessenta e dois mil oitocentos e oitenta reais).

12 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0006-2027 – 3.3.90.39 – Gestao das Açoes da Secretaria de Saúde. 

 Valor Previsto de R $ 29.343,96 (vinte e nove mil trezentos e quarenta e tres reais e noventa e seis centavos).

15 – SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANJ. DESENV. ECONOMICO E TURISMO.

04.122.0009-2048 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Adm. Planj. Desenv. Economico e Turismo. 

 Valor Previsto de R $ 54.495,96 (cinquenta e quatro mil quatrocentos e noventa e cinco reais e noventa e seis centavos).

16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL.

08.244.0004-2038 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Assistencia Social. 

 Valor Previsto de R $ 20.960,04,00 (vinte mil novecentos e sessenta reais e quatro cetavos).


15. DO PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será efetuado mensalmente após a entrega das notas fiscais/Faturas no Setor de Compras/Contabilidade, devidamente vistada pela Secretária Municipal de Administração, atestando a execução dos serviços.

15.2 - A nota fiscal/Fatura deverá discriminar as quantidades fornecidas.

15.3 - Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.

15.4. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 - Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, o Município poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:

16.1.1 - advertência, em virtude do descumprimento de obrigações de pequena monta, podendo a Administração, no caso de haver o cometimento reiterado das faltas ensejadoras desta sanção, aplicar outras mais severas;

16.1.2 - multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, incidente sobre o valor total empenhado, em virtude de atraso no cumprimento das obrigações estabelecidas;

16.1.3 - multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor integral do empenho, em razão de inexecução total, ou sobre o valor remanescente, no caso de inexecução parcial;

16.1.4 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

16.2. Poderá a Administração considerar inexecução total ou parcial do contrato, para imposição da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

16.3. A sanção prevista na alínea “d”, do subitem 16.1, poderá ser imposta cumulativamente com as demais.

16.4. A Administração, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as justificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o contraditório.

16.5. As multas poderão ser cumuladas e serão descontadas dos valores devidos à contratada, se houver, ou cobradas judicialmente.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. O licitante vencedor, após homologação, será convocado para assinar o respectivo contrato no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da notificação do Município, ou a contar da ciência pessoal dos autos, e/ou ser-lhe-á enviada por fax, na forma do art. 64 da Lei nº 8.666/93;

17.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério do Município, mediante pedido devidamente justificado.

17.3. Quando o valor da proposta tiver sido alterado em razão de lance oferecido na sessão pública do pregão a licitante contratada deverá apresentar no prazo fixado para assinatura do contrato ou termo equivalente, nova planilha de preços com os valores correspondentes a adjudicação a qual substituirá a primitiva como parte integrante do processo.

17.4. Caso a notificação não seja atendida pela adjudicada, sem prejuízo de enquadramento do respectivo licitante nas penalidades legalmente cabíveis, o Município poderá optar pela convocação das demais proponentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e examinará as propostas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até apuração de uma que atenda o edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

17.5. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

17.6. Fica assegurado ao Município o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, esta licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;

17.7. As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

17.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

17.9. Conforme preceitua o Artigo 62 da Lei 8.666/93, o documento hábil para formalização será o TERMO DE CONTRATO.

17.10. A proponente que vier a ser contratada, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e Cinco por cento) do valor inicial atualizado;

17.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão;
17.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato;

17.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste Edital e seus Anexos, serão atendidos pelo Pregoeiro no horário das 07:00 às 13:00h, no Departamento de Licitação, situado na Av. Deputado Fernando Saldanha S/N centro de Japorã/MS, ou através do telefone (xx) 67 – 3475- 1701.

17.14. Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, pelo Decreto Federal n° 3.555/2000 e subsidiariamente, da Lei n° 8.666/93;

17.15 - O presente edital poderá ser adquirido na Sala de Licitação, localizada no Predio da Prefeitura Municipal,  situado na Av. Deputado Fernando Saldanha S/N centro de Japorã/MS  no horário das 07:00 às 13:00 horas em dias úteis, ou pelo telefone 67 3474 1701 solicitando o envio através de endereço eletrônico.

17.15.1 - Caso o interessado deseje uma cópia impresa do edital, lhe será cobrado R$ 0,50 (cinqüenta centvos de real) por página impresa, da qual será emitida guia de recolhimento a ser paga na rede bancária.

18 – DOS ANEXOS

18.1 Fazem parte indissociável deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I    -  Termo de Referência
Anexo II   -  Declaração de Idoneidade
Anexo III  -  Modelo de Procuração 
Anexo IV  -  Declaração de inexistência de fato superveniente;
Anexo V   -   Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF.
Anexo VI  - Proposta de Preços.
Anexo VII  -  Atestado de Visita Técnica.
Anexo VIII  -  Declaração de Responsabilidade Técnica.
Anexo IX  -  Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
Anexo X  -  Minuta de Contrato.



19 – DO FORO

É competente o Foro da Comarca de Mundo Novo - MS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação.


                                               

Japorã - MS, 02 de junho de 2016.




__________________________________

DIEGA GOÉS COELHO
Pregoeiro Oficial
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Av. Deputado Fernando Saldanha, s/no – Centro – CEP: 79.985-000 / CNPJ: 15.905.342/0001-28
(67) 3475-17-01 - licitacao@japora.ms.gov.br


PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016 – Anexo I -  TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS E QUANTITATIVO






PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE





Ref.: Pregão Presencial nº 030/2016





		A Empresa ------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº --.---.---/-----, inscrição estadual -------------, com sede na Rua -----, CEP ----------, na cidade de -------------/--,  neste ato representada por seu (sócio gerente), o Srº ----------, brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº Nº ---------------, inscrito no CPF sob o nº ----------------, residente na Rua ----------, CEP  --.---.---/-------, na cidade de --------------/-----, em conformidade com o disposto no Art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/02, DECLARA, que cumpri plenamente os requisitos habilitatórios exigidos no Edital.





	(LOCAL E DATA)




(aa)
XXX LTDA
 XXX
Sócio Gerente





PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO III -  MODELO PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:	 ----------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº --.---.---/---------, inscrição estadual nº ---------------, com sede na Rua ---------, CEP ------------------, na cidade de -----------/----, neste ato representada por seu (sócio gerente), Srº --------------, (brasileiro), (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº Nº ----------------- inscrito no CPF sob o nº ------------------, residente na Rua -----------, CEP (00.000-000), na cidade de ----------/---.

OUTORGADO: o Srº ---------------,  brasileiro, (casado), (representante legal), portador da cédula de identidade RG nº ----------------, inscrito no CPF sob o nº -------------------, residente na Rua ------------, CEP -------------, na cidade de -------/------.

PODERES:	Amplos e gerais para o fim especial de representar a outorgante perante a Administração Pública do Município de XXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXXX, no que se refere ao Procedimento Licitacional nº 047/2016, na Modalidade Pregão Presencial nº 030/2016 podendo, para tanto, apresentar impugnações, recursos e pedido de reconsideração; subscrever e assinar todos e quaisquer documentos que se fizerem necessários; prestar e firmar declarações, propostas e lances verbais; participar de sessões públicas, renunciar a prazo e direito de recurso; retirar e assinar instrumento de contrato ou outro instrumento que o substitua; enfim, praticar todos os demais atos necessários e indispensáveis ao bom e fiel desempenho do presente mandato.

		(LOCAL E DATA)


(Assinatura do representante legal)
XXX LTDA
XXX
(Sócio Gerente)


OBS. Procuração por instrumento particular deverá ser apresentada com firma reconhecida e acompanhada dos documentos relativos à empresa outorgante que permita a verificação da capacidade para a outorga.
Em se tratando de procuração outorgada por instrumento público não será necessária a apresentação do contrato ou estatuto social.
O presente modelo não confere poderes para recebimento de valores.




PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO IV -  DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE



À Comissão de Licitação do Município de Japorã – MS
Ref.: Pregão Presencial nº 030/2016



		A Empresa -------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº --.---.---/---------, inscrição estadual -----------------, com sede na Rua ----------, CEP ---------------, na cidade de ------------------/----, neste ato representada por seu (sócio gerente), o Srº ---------------, brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº nº --------------, inscrito no CPF sob o nº ------------------------, residente na Rua ----------, CEP ------------------, na cidade de ---------------------/----------, declara que inexiste qualquer fato que a impeça de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas. Outros sim, declara serem autênticos todos os documentos apresentados; que atenderá a todas as exigências estabelecidas no edital de licitação e que fica obrigada a comunicar, a qualquer tempo, a ocorrência de qualquer fato impeditivo de sua habilitação, de licitar ou de ou contratar com a Administração Pública. Por fim, que as presentes declarações são prestadas sob as penas da Lei.


	(LOCAL E DATA)



(aa)
XXX LTDA
XXXXXX XXX
Sócio Gerente




PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO V - D E C L A R A Ç Ã O DE NÃO UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DE MENOR DE IDADE




À comissão Permanente de Licitação do Município de Japorã/MS.
Ref.: Pregão Presencial nº 030/2016





		A Empresa -------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº --.---.---/------, com sede na Rua ----------, neste ato representada por seu (sócio gerente), Srº -------------------, brasileiro, (casado), (empresário), portador da cédula de identidade RG nº -----------------------, inscrito no CPF sob o nº --------------------------, residente na Rua -------------, declara que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, não tendo em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Outrossim, expressa ter ciência de que o descumprimento do disposto acima durante a vigência do contrato acarretará em rescisão do mesmo. Por fim, declara que presta as presentes declarações na forma e sob as penas da Lei.


	XXXXXXXXX/XX, ___ de __________ de 2016.



(aa)
XXX LTDA
XXXXXXXX XXX
Sócio Gerente
















PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO VI – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS















































PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO VII – ATESTADO DE VISITA
 (Emitido pelo Município)


Ref.: Edital de pregão presencial n° 030/2016
Objeto: É objeto da presente licitação, a contratação de empresa de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço de infraestrutura de rede e posterior fornecimento de serviço de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de via rádio wireless e rádio wireless, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede mundial de computadores (internet), para atender os diversos setores do governo Municipal de Japorã/MS, conforme especificado no termo de referência constante no anexo I do presente edital.

	Item
	Endereço
	Velocidade download
	Velocidade upload
	Status
	Visto do Técnico/
Engenheiro

	01
	Paço Municipal
	10
	10
	Viabilidade OK
	

	02
	Secretaria Municipal de Saúde
	
	
	
	

	03
	Secretaria Municipal de Educação
	
	
	
	

	04
	Secretaria Municipal de Assistência Social / PAJUS / CRAS / CREAS / Conselho Tutelar
	
	
	
	

	05
	Centro Municipal de Educação Infantil José Joaquim de Brito
	
	
	
	

	06
	Centro Municipal de Educação Infantil Odina Gonçalves Franzoni (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	07
	Escola Municipal José de Alencar (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	08
	Secretaria Municipal de Infraestrutura (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	09
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	10
	Departamento de Nutrição (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	11
	Unidade Básica de Saúde de Jacareí (Distrito de Jacareí)
	
	
	
	

	12
	Escola Municipal Polo Tekoha Guarani – Aldeia Porto Lindo
	
	
	
	

	13
	Polo da Universidade Aberta do Brasil – Aldeia Porto Lindo
	
	
	
	

	14
	Escola Municipal Extensão Sabedoria Tradicional – Aldeia Porto Lindo
	
	
	
	

	15
	Escola Municipal Extensão Bom Viver II – Aldeia Porto Lindo
	
	
	
	

	16
	Escola Municipal Extensão Doutor Nelson de Araújo – Aldeia Porto Lindo
	
	
	
	

	17
	Escola Municipal Extensão Caminho da Sabedoria  – Assentamento Tagros
	
	
	
	

	18
	Unidade Básica de Saúde da Aldeia – Aldeia Porto Lindo 
	
	
	
	

	19
	Unidade Básica de Saúde da Tagros  – Assentamento Tagros
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



Declaramos que o Técnico/Engenheiro xxxxxxxxxxxx, CREA n° 999999/D da proponente EMPRESA XXXXX, devidamente credenciado, visitou os locais de execução dos serviços conforme descrito na relação acima descrevendo a viabilidade de instalações.
Japorã – MS____/_____/2016
____________________________________________
Nome do representante da prefeitura
_________________________________________
TÉCNICO DA EMPRESA
CREA-MS 00000/D




























PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA


À Comissão de Licitação

Ref.: Edital de pregão presencial n° 030/2016


Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e n° 317, de 31/10/86, do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é:

	Nome
	Especialidade
	CREA
	Data Reg.
	Assinatura

	Fulano de tal
	Eng.Eletricista /
Téc. Em Eletrônica etc.
	0000/D
	**/**/_____
	

	
	
	
	
	



Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, com relacionamento junto à empresa, dentro das leis trabalhistas vigentes.






				____________________________________________
Sócio da empresa
NOME DO REPRESENTANTE
CPF -----------------
















PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016
ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


(DEVE CONSTAR FORA DO ENVELOPE DA PROPOSTA)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)
A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item IV do Edital de MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENOPORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/2006.
DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade) _______, de ____________de______.
____________________________________________
nome e número da identidade e do CPF do declarante
(Representante Legal da empresa)

_____________________________
(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06.


















PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2016

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO

Por este instrumento de Contrato, que entre si celebram de um lado, o  MUNICIPIO DE JAPORÃ (MS), pessoa jurídica de direito público interno,  com sede à Av. Deputado Fernando Saldanha s/n.º, inscrita no CNPJ sob o n°  15.905.342/0001-28, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal, Sr. VANDERLEY BISPO DE OLIVEIRA, brasileiro, separado judicialmente, funcionário público, portador da cédula de identidade nº 6.981.340-2 expedida pela SSP/MS., inscrito no CPF. sob nº 356.506.721-72 residente e domiciliado na Rua Campo Grande – Quadra 60 – Lote 01  - nº 6001, centro, no município de Japorã/MS, e a CONTRATADA e do outro lado denominado CONTRATANTE,  a empresa ******************************., pessoa jurídica de direito privado, com sede na ********************, CEP ************, na cidade de ************, Estado *******, inscrita no CNPJ sob o n.º************, Inscrição Estadual n.º**************, neste ato representada pelo Senhor *******************, residente e domiciliado nesta  Cidade de ************, Estado ***, portador da Cédula de Identidade sob o n.º****************SSP/**** e inscrito no CPF sob n.º*****************, doravante denominado CONTRATADA, têm entre si justo e avençado na melhor forma de direito, o presente contrato,  e pelas cláusulas e condições:


CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO FUNDAMENTO
1 - O presente contato é celebrado em decorrência do Procedimento Administrativo Licitatório n 047/2016, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 030/2016, homologado em data de *****/***/*****,  por meio da qual a contratada foi declarada vencedora e lhe foi adjudicado o objeto do presente contrato, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
1.1 -  Para efeitos obrigacionais, tanto o Pregão n.º 030/2016 quanto à proposta adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições.


CLÁUSULA SEGUNDA -  DO OBJETO
2 - O objeto do presente é a contratação de empresa de Serviço de Comunicação Multimídia (SCM) para execução de serviço de infraestrutura de rede e posterior fornecimento de serviço de acesso à internet de alta velocidade, através de link sob rede de via rádio wireless e rádio wireless, fornecimento de materiais e mão de obra, visando o acesso continuo através de circuito dedicado a rede mundial de computadores (internet), para atender aos seguintes setores do governo Municipal de Japorã-MS:  


CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3 - O valor global para o objeto deste Contrato é de R$ ***************** (***********************), daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, os quais serão pagos pela Prestação de Serviços de acesso a Internet em Via rádio wireless, o valor mensal de R$............................ (...........................................). 
3.1 - O preço contratado poderá ser ajustado após o prazo de 12 (doze) meses do contrato inicial, sendo utilizado para critério de reajuste o índice do IGP-M, resultante de aditamento efetuados nos termos da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações que regem as Licitações e Contratos Administrativos, em casos que caracterizem reequilibro econômico financeiro do Contrato.
3.2 - A CONTRATADA deverá manter-se regularizada, perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), para que o CONTRATANTE possa efetuar os devidos.


CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4 - As despesas decorrentes com a aquisição, objeto deste contrato, correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.361.0005-2012 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Educação. 

No valor de R $ ----------- (------------------------------------------------------).

12 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10.301.0006-2027 – 3.3.90.39 – Gestao das Açoes da Secretaria de Saúde. 

No valor de R $ ----------- (------------------------------------------------------).

15 – SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANJ. DESENV. ECONOMICO E TURISMO.

04.122.0009-2048 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Adm. Planj. Desenv. Economico e Turismo. 

 No valor de R $ ----------- (------------------------------------------------------).


16 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL.

08.244.0004-2038 – 3.3.90.39 – Gestao das Atividades da Secretaria de Assistencia Social. 

No valor de R $ ----------- (------------------------------------------------------).


CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

5 - O prazo de vigência do presente será pelo período de 12 (dose) meses com término previsto para **/**/****, com início a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 (sessenta) meses.




CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6 - O pagamento do valor ofertado pela licitante vencedora no presente certame licitatório referente a Prestação de Serviços será efetuado mensalmente através de depósito bancário em conta corrente (pessoa jurídica) em até 10 (dez) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
6.1 - O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 2 (duas) vias, na sede do contratante, conforme a seguir:
6.1.1 - Nota fiscal, com o nome do bem ou serviço fornecido, número e tipo da licitação, numero do contrato de fornecimento com o Município, e outros, sem rasura e/ou entrelinhas e devidamente certificada pelo contratante;

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO PARA INSTALAÇÃO

7 - A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços de Instalação da Internet em Via rádio wireless a CONTRATANTE o objeto deste contrato inteiramente concluído, no prazo de ____ (______) dias.

7.1 - O prazo para início dos serviços ora contratados é imediatamente, após assinatura do contrato e publicação do extrato.
7.2 - Os prazos poderão ser revistos nas hipóteses e forma a que alude o artigo 57, §§ 1º e 2º da Lei 8666/93, através de aditamento de contrato e mediante acordo entre as partes.
 
CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

8 - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
8.1 - efetuar o pagamento na forma ajustada;
8.1.1 - viabilizar, por todos os meios ao seu alcance, a execução pela CONTRATADA, do presente instrumento;
8.1.2 - comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade, para que a mesma possa saná-la;
8.1.3 - em qualquer hipótese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos;
8.1.4 - garantir à CONTRANTADA acesso aos sistemas de informações.

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

8.2.1 - A CONTRATADA deverá ceder em comodato durante a vigência do Contrato, equipamento roteador, que suporte a velocidade mínima contratada. A CONTRATADA deverá disponibilizar uma interface FAST ETHERNET (10/100 Mbps) com conector RJ45. O equipamento roteador deverá ser gerenciável de forma permitir rápida atuação, em caso de configuração e monitoramento de falha e será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que deverá realizar a instalação e ativação do mesmo, de forma a deixar o serviço em perfeito funcionamento;
8.2.2 - O canal de comunicação entre as instalações da CONTRATANTE e as instalações da CONTRATADA deverá ser realizado através de enlace terrestre em via rádio wireless, na velocidade mínima  de cada item no endereço da CONTRANTE.
8.2.3 - A CONTRATADA deverá dispor de suporte técnico, para resolução em eventuais problemas de conexão, sendo o prazo máximo para recuperação de defeitos de 06:00 (seis) horas, contados a partir do horário de abertura do chamado registrado na Central de atendimentos da CONTRATADA;
8.2.4 - O custo relacionado, exclusivamente, com materiais (cabos, conectores e racks), equipamentos (modem’s, fracionadores, conversores e roteadores) e mão de obra para a instalação e ativação do serviço será de responsabilidade da CONTRATADA.
8.2.5 - A CONTRATADA disponibilizará equipe especializada, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, para realizar atividades de suporte técnico e manutenção dos serviços contratados, de forma a garantir sua disponibilidade; sendo que o prazo para solução não deverá ultrapassar 06(seis) horas, contados a partir do horário de abertura do chamado efetuada.
8.2.6 - A CONTRATADA deverá disponibilizar 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, número telefônico, para acionamento de Suporte Técnico, devendo a ligação ser gratuita para qualquer situação.
8.2.7 - É da CONTRATADA a responsabilidade exclusiva e integral na utilização de meios para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais próprios ou resultantes de vínculos com prepostos, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o CONTRATANTE;
8.2.8 - executar o objeto contratado na forma ajustada;
8.2.9 - manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.2.10 - apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estarem cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
8.2.11 - executar a entrega dos serviços, objeto deste contrato em respeito às normas de segurança e disciplina da CONTRATANTE;
8.2.12 - zelar pela boa e completa qualidade dos serviços contratados, facilitando o acompanhamento e a fiscalização do CONTRATANTE;
8.2.13 - responder pelos danos e por sua indenização, causados ao CONTRATANTE, usuários e terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CONTRATADA o direito de regresso;
8.2.14 - comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários;
8.2.15 - Dar ciência à CONTRATANTE da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste contrato em partes ou no todo;
8.2.16 - Não manter em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
8.2.17 - desconto na mensalidade do valor referente às horas em que o serviço ficar indisponível, descontando o prazo de 08 (oito) horas. Caso a interrupção ou degradação do serviço ocorra por motivos de caso fortuito, força maior ou por culpa da CONTRATANTE, não incidirá o desconto na mensalidade, cabendo à CONTRATADA o ônus da prova, nos termos da Resolução nº 272/2001 da Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.
8.2.18 - O paço municipal terá que obrigatoriamente ser servido de acesso à internet via tecnologia via rádio wireless, os demais pontos especificados na tabela acima, poderá a critério da contratante optar pela tecnologia via rádio wireless, conforme necessidade e disponibilidade e interesse da administração municipal.
8.2.19 - A garantia de banda do serviço oferecido deverá ser de 100% da velocidade contratada e simétrica (upload = download).
8.2.20 - A velocidade mínima de acesso deverá ser a mínima estabelecida para cada item.
8.2.21 - Disponibilizar no mínimo um bloco de IP /28 para o atendimento da presente contratação.
8.3 - A CONTRATADA deverá informar a mesma descrição da proposta de preço na Nota Fiscal, não havendo isso, somente será efetuado o pagamento após a descrição correta dos serviços na Nota Fiscal.


CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9 - Fica designado o servidor __________, matrícula nº ___, portador da Cédula de Identidade RG nº _______ e inscrito no CPF nº ________ para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto deste Edital, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com o estabelecido no Edital.  
9.1 - A CONTRATADA facilitará ao CONTRATANTE, o acompanhamento e a fiscalização e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo servidor do CONTRATANTE designado para tal fim.

CLAUSULA DÉMIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

10 - A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.
10.1 - Se a CONTRATADA ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a prestação de serviço no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.
10.2 - Se eventualmente for concedida a SUBCONTRATAÇÃO no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência deste contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o SUBCONTRATADO.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11 - Ocorrendo atraso injustificado no cumprimento do fornecimento do objeto desta licitação, será aplicada à contratada multa moratória de valor equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor total do Objeto da Licitação, por dia útil excedente ao respectivo prazo;
11.1 - Pela inexecução total ou parcial das demais cláusulas do contrato, o Município de Japorã, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas no art. 87, da Lei n.º 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% sobre o valor total do contrato.
11.2 - A inadimplência sujeitará o fornecedor às seguintes sanções administrativas, aplicáveis na forma da lei, após a instauração de processo administrativo:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 -Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado;
11.2.3 -Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com o Município, pelo prazo que o Município fixar, segundo a gradação que for estipulada em função da natureza da falta.
11.2.4 -Expedição de Declaração de inidoneidade para participação em licitação, ou contratar com o Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que se promova a reabilitação.
11.3 - As sanções decorrentes do processo administrativo serão publicadas no Diário Oficial do Município.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a responsabilização do CONTRATADO por eventuais perdas e danos causados ao Município.
11.4 - As multas previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções administrativas acima descritas.
11.5 - A multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo com o estabelecido pela legislação pertinente. Caso o CONTRATADO não venha a recolher a multa devida dentro do prazo determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas.
11.6 - As sanções previstas nesta cláusula poderão cumular-se, porém, não poderão exceder a 30% (trinta por cento) do valor contratual, assim como não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.
11.7 - O valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

12 - Todos os documentos e cartas serão trocados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA através de protocolo, não sendo considerada nenhuma outra forma como prova de entrega dos documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA RESCISÃO

13 - A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito, o presente contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
13.1 - Inadimplemento da CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas no presente contrato;
13.2 - Inobservância das especificações e recomendações técnicas;
13.3 - Falência ou liquidação judicial ou extrajudicial da CONTRATADA, decretada ou homologada, ou a instauração de insolvência civil;
13.4 - Todos os demais casos previstos no art 78 da Lei 8.666/93.
13.5 - A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

14 - Todos os tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência deste contrato correrão por conta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15 - Qualquer alteração do presente contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referente a licitações e contratos administrativos.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16 - As partes, em comum acordo, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas e questões de interpretação relativas ao presente contrato, o Foro da Comarca de Mundo Novo/MS.

E, por estarem justos, certos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas constantes.




Japorã/MS, ........ de ......................... de 2016.

	


Vanderley Bispo de Oliveira
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
	

_____________________________
_____________________________
CONTRATADA






Testemunhas:
	
______________________________
Nome:
CPF nº 
	
_____________________________________
Nome:
CPF nº
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